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[ PORTUGUESE TEXT — TEXTE PORTUGAIS ]

AJUSTE COMPLEMENTAR AQ ACORDO ENTRE A REPUBLICA FEDERATIVA DO
BRASIL E A ORGANIZACAQ DAS NACOES UNIDAS PARA O FUNCIONAMENTO
NO BRASIL DO ESCRITORIO DA COMISSAQ ECONOMICA PARA A AMERICA
LATINA E O CARIBE, DE 27 DE JULHO DE 1984, PARA IMPLEMENTAR
ACOES NA AREA DE POLITICAS PUBLICAS

A Republica Federativa do Brasil

A Comissdo Econdmica para a América Latina e o Caribe
(doravante denominados "Partes Contratantes"),

CONSIDERANDO:

Que as relagdes de cooperagdo entre as Partes Contratantes tém sido
fortalecidas ao amparo do "Acordo Basico de Assisténcia Técnica entre o0 Governo
dos Estados Unidos do Brasil e a Organizagdo das Nagdes Unidas, suas Agéncias
Especializadas e a AIEA", de 29 de dezembro de 1964, e do "Acordo entre o
Governo da Republica Federativa do Brasil e a Organiza¢do das Nagdes Unidas
para o Funcionamento do Escritorio no Brasil da Comissdo Econdmica para a
América Latina e o Caribe", de 27 de julho de 1984;

Que ¢ objetivo das Partes Contratantes assegurar a permanente busca
de conhecimentos que propiciem o desenvolvimento econdmico e social, de acordo
com a politica brasileira, em estreita sintonia com as prioridades nacionais;
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Que a cooperagdo técnica da Comissdo Econdmica para a América
Latina ¢ o Caribe para a viabilizagdo de agdes programaticas, com enfoque
centrado no desenvolvimento econdmico e social, se reveste de especial interesse
para as Partes Contratantes,

Que é conveniente estimular a cooperagdo conjunta entre as Partes
Contratantes na referida area;

Ajustam o seguinte:

TITULO I
Do Objeto

ARTIGO 1°

O presente Ajuste Complementar tem por objeto a prestagdo de
cooperagdo técnica pela Comissdo Econdmica para a América Latina ¢ o Caribe a0
Governo brasileiro na drea de politicas publicas, com enfoque centrado no
desenvolvimento econdmico € social, destacando-se aspectos macroeconomicos,
soclais, regionais e setoriais, por meio de pesquisa, treinamento de recursos
humanos e outras modalidades de cooperagio técnica, tais como seminarios,
simposios, estagios ¢ intercambio de técnicos.

TITULO Il
Da Execugdo
ARTIGO 2°
O Governo da Republica Federativa do Brasil designa:
| - a Agéncia Brasileira de Cooperagio, doravante denominada ABC,
como institui¢do responsavel pela coordenagdo, acompanhamento

e avaliagdo das agdes decorrentes do presente Ajuste
Complementar e
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2-0 Instituto de Pesquisa Econdmica Aplicada, doravante
denominado IPEA, como instituigdo responsavel pela execugdo
das agdes decorrentes do presente Ajuste Complementar.

ARTIGO 3°

A Comisséo Economica para a América Latina e o Caribe, doravante
denominada CEPAL, designa o seu Escritorio no Brasil como responsavel pela
qualidade do cumprimento do presente Ajuste Complementar.

TITULO III
Da Operacionalizagio

ARTIGO 4°

Para a operacionalizag@o do presente Ajuste Complementar, a ABC, o
IPEA ¢ a CEPAL desenvolverao, conjuntamente, no que lhes couber, as agdes e
atividades decorrentes deste Instrumento.

ARTIGO 5°

As agdes e atividades desenvolvidas no dmbito do presente Ajuste
Complementar, para atender ao seu objeto, serdo delimitadas em Programas de
Trabalho anuais, concebidos pelo IPEA e submetidos 2 ABC, que os encaminhara
a CEPAL.

Paragrafo Primeiro: Os Programas de Trabalho anuais, mencionados
no caput deste Artigo, terdo de inscrever-se nos principios gerais da cooperagio
técnica e deverdo ser discutidos, previamente, para a circunscrigdo do objeto com a
ABC/MRE, que por competéncia regimental, articula-os e negocia-os com orgaos
e entidades nacionais, estrangeiras ¢ internacionais, publicas e privadas.

Paragrafo Segundo: Os Programas de Trabalho anuais de que trata
este Artigo poderdo ser alvo de revisdes periddicas, tanto no que concerte as
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atividades para atingir ao objeto pactuado, quanto em relagdo ao orgamento
estipulado para a consecugio do mesmo.

Paragrafo Terceiro: As revisdes periodicas deverdo ser processadas
por requerimentos administrativos, fundamentadas em justificativas técnicas, €
poderdo ser propostas pelo IPEA e pela CEPAL.

Parégrafo Quarto: O IPEA designara um Coordenador Nacional, que
se responsabilizara pela proposi¢do e coordenagdo das atividades do presente
Ajuste Complementar.

TITULO 4
Das Obrigagdes das Partes
ARTIGO 6°
Ao Governo Brasileiro cabera:
1 - por intermédio da ABC/MRE,
a) aprovar os Programas de Trabalho anuais;

b) aprovar os relatorios finais da execugdo do presente Ajuste
Complementar; e

¢) acompanhar as atividades no ambito do presente Ajuste
Complementar.
2 - por intermédio do IPEA:
a) planejar a gestdo e supervisdo do andamento dos trabalhos, em
seus aspectos técnico e administrativo;

b) elaborar e acompanhar os Programas de Trabalho, analisando
seus relatorios e prestagdes de contas;

13



Volume 2256, 1-40209

¢) definir os produtos a serem alcangados para cada item do
Programa de Trabalho, que serdo qualificados por Termos de
Referéncia ¢ respaldados pelos recursos efetivamente liberados;

d) analisar os Termos de Referéncia para cada um dos produtos a
executar e, em conseqiiéncia, indicar o perfil dos consultores a
contratar, o tempo necessario para a sua realizag@o e os técnicos
da contraparte que participarao da elabora¢o do produto; e

e) ceder espago fisico, na sede do IPEA, para viabilizar a execugio
das agdes ¢ atividades que serdo realizadas com base no presente
Ajuste Complementar.

Paragrafo Unico: No cumprimento das responsabilidade estabelecidas
[P LN

nos itens “a”, “c” e “d” do item 2 deste Artigo, o IPEA mantera consultas com a
CEPAL.

ARTIGO 7°
A CEPAL caberd:

a) administrar os recursos que lhes serdo repassados para
implementagdo do presente Ajuste Complementar, de acordo com
as disposi¢des dos regulamentos administrativos, financeiros e de
pessoal das Nagdes Unidas;

b) cooperar com especialistas de seu quadro regular, segundo a
disponibilidade do seu Programa, ou com consultores contratados,
de acordo com as solicitagdes do IPEA, compatibilizadas as
fungdes destes com as atividades e recursos definidos nos
Programas de Trabalho e Termos de Referéncia para cada produto;

¢) participar do acompanhamento e da avaliagdo dos trabalhos
executados;
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d) alocar 3 (trés) técnicos internacionais de alto nivel para a execugdo
do presente Ajuste Complementar;

e) viabilizar a participagdo de técnicos do Sistema CEPAL, quando
prevista nos Programas de Trabalho;

f) organizar agdes de capacitagdo de recursos humanos;

g) colaborar com o IPEA na elaboragfo dos Programas de Trabalho
© anuais;

h) elaborar trimestralmente os Planos de Aplicagdo dos recursos, em
conformidade com o Plano de Trabalho anual relativo ao presente
Ajuste Complementar;

1) organizar agdes de capacitagdo de recursos humanos, estabelecidas
em comum acordo com o IPEA;

j) utilizar-se das facilidades de que dispde como organismo
intemacional para a cooperagio técnica reciproca, quando
solicitada pelo IPEA;

k) identificar e coordenar com o IPEA ¢ ABC/MRE agbes de
cooperagdo técnica horizontal, que permitirdo o conhecimento de
experiéncias e metodologias desenvolvidas em outros paises em
temas relativos ao objeto do presente Ajuste Complementar;

1) organizar as agbes supra, por meio de missdes de estudo, que
contardo com pessoal designado pelo IPEA, e destinar-se-3o a
paises com os quais se estabelecam programas nesse sentido,
podendo constituir-se em missdes de funcionarios daqueles paises
para apoiar programas especificos, condicionadas & disponibilidade
do pessoal técnico indicado;

m)supervisionar o andamento dos trabalhos, em seus aspecto técnicos;
e administrativos, €
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n) apresentar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contado a partir do
término da vigéncia do presente Ajuste Complementar, um
relatorio final sobre o desenvolvimento de suas atividades, bem
como avaliacdo dos resultados alcangados.

TITULO V
Dos Recursos Financeiros € da Prestagao de Contas

ARTIGO §°

Para execugdo do presente Ajuste Complementar, o IPEA se
compromete a destinar a CEPAL, no periodo de 1° de janeiro de 2004 a 31 de
dezembro de 2007, quantia de até R$ 4.000.000,00 (quatro milhdes de reais),
correspondendo a um valor anual de até R$ 1.000.000,00 (hum milhdo de reais), a
ser liberado trimestralmente, de acordo com os respectivos Planos de Aplicagio.

Paragrafo Primeiro: A CEPAL transferira os eventuais saldos
financeiros remanescentes do Instrumento celebrado entre as Partes, encerrado em
31 de dezembro de 2003, para serem utilizados no presente Ajuste Complementar.

Paragrafo Segundo: Os recursos a que se refere o caput deste Artigo
serdo atendidos & conta do Programa: 2802120195-0107 - Gestdo da Participagdo
em Organismos Internacionais, Elemento de Despesa: 347239 - Transferéncias a
Organismos Internacionais - Qutros Servigos de Terceiros - Pessoa Juridica, do
orcamento do IPEA, devendo as Notas de Empenho ser emitidas no inicio de cada
exercicio financeiro para a cobertura das despesas referentes ao periodo
especificado neste Artigo.

Paragrafo Terceiro: O IPEA liberara em parcelas trimestrais os
recursos relativos a cada exercicio financeiro, em moeda nacional, mediante
solicitacdo da CEPAL, apos a aprovagdo pelo IPEA dos respectivos Planos de
Aplicagio, observado, de qualquer forma, o disposto no caput deste Artigo.
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Parigrafo Quarto: A partir da 3° (terceira) parcela, inclusive, a
liberagiio dos recursos ficard condicionada a comprovagdo dos gastos realizados
pela CEPAL, referente & 1° (primeira) parcela liberada e assim sucessivamente.

Paragrafo Quinto: A participagdo financeira do IPEA destina-se
também a fazer face aos gastos com atividades de suporte, necessarias a qualidade
do cumprimento do presente Ajuste Complementar, de acordo com os Programas
de Trabalho anuais ¢ conforme explicitado nos Planos de Aplicagdo previamente
aprovados.

Paragrafo Sexto: O saldo de cada exercicio financeiro sera transferido
para 0 exercicio seguinte, durante a vigéncia deste Ajuste Complementar.

Parigrafo Sétimo: A contrapartida da CEPAL sera aportada em
consultoria, servigos técnicos € recursos financeiros, no minimo, equivalente a
50% (cingiienta por cento) da participagdo financeira do IPEA.

ARTIGO 9°

A CEPAL prestara contas ao IPEA dos recursos aplicados em razio
do presente Ajuste Complementar, mediante relatdrios técnico-financeiros,
apresentados trimestralmente, com demonstragio discriminada das despesas
realizadas no periodo.

Paragrafo Unico: A CEPAL obriga-se, ainda, a apresentar um relatorio
técnico-financeiro final até 60 (sessenta) dias, apos o término de cada exercicio
financeiro e ao término da vigéncia do presente Ajuste Complementar, devendo
constar a demonstragdo da aplicagdo dos recursos repassados pelo IPEA, bem
como o comprovante da devolugdo do saldo ndo utilizado, salvo em caso de
celebracio de novo Instrumento entre as Partes.
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TITULO VI
Dos Saldos Financeiros

ARTIGO 10

Ao término do presente Ajuste Complementar, os recursos
remanescentes ¢ os saldos financeiros serdo restituidos ao IPEA, apos serem pagas
todas as obrigagdes assumidas.

TITULO VII
Do Pessoal

ARTIGO 11

A contratagdo de pessoal técnico e/ou especialistas para executar as
atividades previstas no ambito do presente Ajuste Complementar serd realizada
pela sede da CEPAL em Santiago do Chile e regida pelas disposi¢des dos
regulamentos administrativos, financeiros e de pessoal das Nagdes Unidas.

TIiTULO VII
Da Auditoria

ARTIGO 12

Os Programas de Trabalho anuais desenvolvidos no contexto do
presente Ajuste Complementar serdo objeto de auditoria anual, ou sempre que uma
das Partes achar necessario. Os orgdos de auditoria serdo designados pelas Nagdes
Unidas.

Paragrafo Unico: A CEPAL disponibilizara ao IPEA cdpia autenticada
de todos os documentos pertinentes a execugdo do presente Ajuste Complementar,
inclusive os referentes a prestagdo de contas, nos casos em que as disposigdes dos
regulamentos administrativos € financeiros das Nagdes Unida assim autorizem.
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TITULO IX
Do Crédito a Participagio

ARTIGO 13

As Partes obrigam-se, expressamente, a indicar uma e outra em toda a
reprodugdo, publicagdo, divulgagio e veiculagdo das agdes e atividades, dos
trabathos e produtos advindos do presente Ajuste Complementar € a observar o
devido crédito & participagio de cada uma delas.

Paragrafo Unico: Fica terminantemente vedado incluir, ou de qualquer
forma fazer constar, na reproducdo, publica¢do, divulgagdo ou veiculagdo das
acdes e atividades realizadas ao amparo do presente Ajuste Complementar e dos
trabalhos e produtos advindos do mesmo, nomes, marcas, simbolos, logotipos,
logomarcas, combinagdo de cores ou combinagdo de sinais, ou imagens que
caracterizem ou possam caracterizar promogao individual ou de carater comercial.

TITULO X
Da Modificagdo

ARTIGO 14

O presente Ajuste Complementar podera ser modificado por
assentimento das Partes.

Paragrafo Unico: A s modificagdes de que trata este Artigo, sempre de
comum acordo, poderdo ser propostas pelo Governo da Republica Federativa do
Brasil, por intermédio da ABC ou do IPEA, e pela CEPAL.

TITULO XI
Da Deniincia

ARTIGO 15

O presente Ajuste Complementar podera ser denunciado por qualquer
das Partes por meio de notificagdo, feita com antecedéncia minima de 180 (cento e
oitenta) dias, preservando-se, entretanto, a continuidade das agdes em
desenvolvimento.
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Pargrafo Unico: Havendo denincia do presente Instrumento, a
CEPAL devera liquidar, até o 30° (trigésimo) dia 0til apds a data da rescisdo, todos
os compromissos assumidos no decorrer da sua execugdo e concluidos antes da
referida rescisdo, ficando estabelecido que os compromissos assumidos pela
CEPAL ¢ nao pagos dentro do prazo mencionado no caput deste Artigo, ndo
poderdo ser imputados ao presente Ajuste Complementar e serdo automaticamente
convertidos em saldo deste e, como tal, deverdo ser devolvidos ao IPEA naquela
data.

TITULO XII
Da Vigéncia
ARTIGO 16
O presente Ajuste Complementar tera duragdo de 4 (quatro) anos,

contado a partir de I° de janeiro de 2004 até 31 de dezembro de 2007, podendo ser
prorrogado por recondugdo expressa.

TITULO Xl
Das Imunidades e Privilégios

ARTIGO 17
O Governo da Republica Federativa do Brasil reconhece, em favor da

CEPAL, os privilégios e imunidades que goza em virtude da Convengiio sobre
Privilégios e Imunidades das Nagdes Unidas, de 11 de novembro de 1949.
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TITULO XIV
Da Solugdo de Controvérsias

ARTIGO I8

As controvérsias surgidas na execugdo do presente Ajuste
Complementar e que ndo possam ser dirimidas mediante negociagdes diretas entre
as Partes Contratantes, serdo resolvidas por Juizo Arbitral instituido pelas mesmas
e custeado equitativamente.

TITULO XV
Das Disposi¢des Gerais

ARTIGO 19

Para as questdes ndo previstas no presente Ajuste Complementar
aplicar-se-do as disposigdes do "Acordo Basico de Assisténcia Técnica entre o
Governo da Reptiblica Federativa do Brasil e a Organizacio das Nagdes Unidas,
suas Agéncias Especializadas ¢ a AIEA", de 29 de dezembro de 1964, ¢ do
"Acordo entre o Governo da Republica Federativa do Brasil e a Organizagdo das
Nagdes Unidas para o Funcionamento do Escritério no Brasil da Comissio
Econdmica para a América Latina e o Caribe", de 27 de julho de 1984.

Feito em Brasilia, em 22 de dezembro de 2003, em dois exemplares
originais, no idioma portugués, sendo os textos igualmente auténticos.

PELA REPUBLICA FEDERATIVA PELA COMISSAQ ECONOMICA PARA
DO BRASIL A AMERICA LATINAE O
José Antonio Gomes Pires CARIBE - CEPAL
Diretor-Geral, substituto, da ABC Renato Baumann

Diretor do Escritorio da CEPAL no Brasil
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[TRANSLATION -- TRADUCTION]

ARRANGEMENT FOR THE IMPLEMENTATION OF ACTIONS IN THE
FIELD OF PUBLIC POLICIES, SUPPLEMENTARY TO THE
AGREEMENT OF 27 JULY 1984 BETWEEN THE GOVERNMENT OF
THE FEDERATIVE REPUBLIC OF BRAZIL AND THE UNITED
NATIONS ON THE FUNCTIONING OF THE BRASILIA OFFICE OF THE
ECONOMIC COMMISSION FOR LATIN AMERICA AND THE
CARIBBEAN

The Federative Republic of Brazil and the Economic Commission for Latin America
and the Caribbean (hereafter referred to as the "Contracting Parties"),

Considering that:

The cooperation terms between the Contracting Parties have been strengthened to
complement the Standard Agreement on technical assistance between Brazil and the United
Nations Organization, its specialized agencies and the International Atomic Energy Agen-
cy, of 29 December 1964, and the Agreement between the Government of the Federative
Republic of Brazil and the United Nations Organization on the functioning of the Brasilia
office of the Economic Commission for Latin America and the Caribbean, of 27 July 1984;

The Contracting Parties aim to ensure continuous research for the promotion of eco-
nomic and social development, in accordance with Brazilian policy and in close alignment
with national priorities;

The technical cooperation of the Economic Commission for Latin America and the
Caribbean with a view to realizing programme activities centred on economic and social
development is of special interest for the Contracting Parties;

It 1s appropriate to encourage joint cooperation between the Contracting Parties in the
aforementioned field;

Have agreed as follows:
CHAPTER 1. OBJECT
Article 1

This Supplementary Arrangement is aimed at the provision of technical cooperation to
the Brazilian Government by the Economic Commission for Latin America and the Carib-
bean in the field of public policy, centred on economic and social development, in particu-
lar macroeconomic, social, regional and sectoral aspects, through research, training of
human resources and other forms of technical cooperation such as seminars, symposiums,
internships and exchanges of experts.
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CHAPTER 1I. IMPLEMENTING AUTHORITIES
Article 2

The Government of the Federative Republic of Brazil shall appoint:

[. The Brazilian Cooperation Agency, hereinafter referred to as ABC, as the institu-
tion in charge of the coordination, supervision and evaluation of the activities resulting
from this Supplementary Arrangement; and

2. The Institute of Applied Economic Research, hereinafter referred to as IPEA, as
the institution in charge of implementing the activities resulting from this Supplementary
Arrangement.

Article 3

The Economic Commission for Latin America and the Caribbean, hereinafter referred
to as ECLAC, shall appoint its Office in Brazil as the agency responsible for monitoring
the performance of this Supplementary Arrangement.

CHAPTER IlI. APPLICATION
Article 4

For the application of this Supplementary Arrangement, ABC, IPEA and ECLAC shall
implement jointly, as appropriate, the activities and services resulting hereunder.

Article 5

For the purposes of this Supplementary Arrangement, the activities and services initi-
ated hereunder shall be defined in annual work programmes to be devised by IPEA and sub-
mitted to ABC, which shall transmit them to ECLAC.

I.  The annual work programmes referred to in the chapeau of this article shall fall
within the general principles of technical cooperation. In order to dcfine their objectives,
they shall be discussed in advance with ABC and the Ministry of Foreign Affairs (MRE),
the competent authority for the coordination and negotiation of such programmes with na-
tional, foreign and international organizations and institutions, both public and private.

2. The annual work programmes covered in this article may be subject to periodic
revisions to adjust the activities to meet the agreed objectives or with regard to the budget
allocated for their implementation.

3. The periodic revisions must be reviewed under the required administrative proce-
dures and be justificd on technical grounds. They may be proposed by IPEA or ECLAC.

4. IPEA shall appoint a national coordinator who shall be in charge of proposing and
coordinating the activities under this Supplemcntary Arrangement.
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CHAPTER 1V. OBLIGATIONS OF THE PARTIES

Article 6

The Brazilian Government shall be responsible for:
1. Through ABC/MRE:

(a)
(b)

(©

Approving the annual work programmes;

Approving the final performance reports under this Supplementary Arrange-
ment;
Implementing the activities within the scope of this Supplementary Arrange-
ment.

2. Through IPEA:

(a)
(b)
(©)

(d)

(e)

Planning, managing and supervising the technical and administrative aspects
of the tasks;

Elaborating and implementing the work programmes and analysing their re-
ports and statements of expenditure;

Determining the outputs to be achieved for each item of the work programme,
as defined by the terms of reference and supported by available resources;

Analysing the terms of reference for each output to be produced and, conse-
quently, providing the profiles of the experts to be hired and indicating the ap-
propriate time frame for the accomplishment of each output and for
appointing counterpart experts who will participate in the realization of the
output;

Assigning premises within ECLAC headquarters to facilitate the implemen-
tation of the activities and services to be conducted under this Supplementary
Arrangement.

Sole paragraph: In the implementation of the commitments set out in paragraph 2 (a),
(c) and (d) of this article, IPEA shall consult with ECLAC.

Article 7

ECLAC shall be responsible for:

(a)

(b)

(©)
(d

Administering the resources allocated to it for the performance of this Sup-
plementary Arrangement, in accordance with the provisions of the adminis-
trative, financial and staff rules of the United Nations;

Providing members of its staff, as its programme requirements permit, or
hired consultants in response to requests from IPEA, taking into account the
compatibility of their expertise with the activities and resources defined in the
work programmes and the terms of reference for each final output;
Participating in the monitoring and evaluation of the activities performed;
Assigning three high-level international experts to implement this Supple-
mentary Arrangement;
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(e) Arranging for the participation of ECLAC system experts, when provided for
in the work programmes;

(f) Organizing human resourees training activities;
(g) Cooperating with IPEA in elaborating the annual work programmes;

(h) Drawing up quarterly resource allocation plans in conformity with the annual
work programme required under this Supplementary Arrangement;

(i) Organizing activities, established in agreement with IPEA, to train human re-
sources;

(j) Using the facilities at its disposal as an international organization for mutual
technical cooperation, when so requested by IPEA;

(k) Identifying and coordinating with IPEA and ABC/MRE horizontal technical
cooperation activities, which will allow the sharing of experiences and meth-
odologies developed in other countries in areas relating to the object of this
Supplementary Arrangement;

() Organizing the above activities through fact-finding missions to be composed
of personnel appointed by IPEA and sent to countries with which pro-
grammes of this type are to be established. Such missions eould be composed
of officials of those countries, in support of specifie programmes, subject to
the availability of the necessary technical personnel;

{m) Supervising the progress of the technical and administrative aspects of the
tasks;

(n) Submitting, no later than 60 days from the expiration of this Supplementary
Arrangement, a final report on the status of its activities and an evaluation of
the results achieved.

CHAPTER V. FINANCIAL RESOURCES AND STATEMENT OF EXPENDITURES
Article 8

For the performance of this Supplementary Arrangement, IPEA undertakes to transfer
to ECLAC, during the period from 1 January 2004 to 31 December 2007, an amount of up
to R$ 4,000,000.00 (four million reais), corresponding to an annual amount of up to R$
1,000,000.00 (one million reais), to be released in quarterly instalments in accordance with
the respective implementation plans.

I. ECLAC shall transfer any financial balance remaining from the instrument signed
by the parties, which expired on 31 December 2003, for use under this Supplementary Ar-
rangement.

2. Theresources referred to in the chapeau of this article shall be charged to the IPEA
budget, under programme account No. 2802120195-0107 - Management of Participation
in International Organizations, Disbursement Item No. 347239 - Transfers to International
Organizations - Other Third-Party Services - Legal Personnel. Pledges must be issued at
the beginning of each financial year to cover the disbursements relative to the period spec-
ified in this article.
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3. At the request of ECLAC, IPEA shall release the resources for each fiscal year in
quarterly instalments in the national currency, subject to approval of respective implemen-
tation by IPEA plans, in accordance with the provisions of the chapeau of this article.

4. Beginning with the third instalment, inclusive, the release of resources shall be
subject to proof of expenditures made by ECLAC in connection with the first instalment
released, the same procedure to be applied to successive releases.

5. Financial participation by IPEA shall also serve to meet the expenses of support
activities necessary to monitor the performance of this Supplementary Arrangement, in ac-
cordance with the annual work programmes and specifically in conformity with implemen-
tation plans approved previously.

6. The balance from each fiscal year shall be carried forward to the following year
during the life of this Supplementary Arrangement.

7. Forits part, ECLAC shall provide consulting and technical services and financial
resources equal to at least 50 per cent of the financial participation of IPEA.

Article 9

ECLAC shall report to IPEA on the resources allocated for the implementation of this
Supplementary Arrangement through financial and technical reports, submitted quarterly,
showing the breakdown of expenditures incurred during the period.

Sole paragraph: ECLAC shall also be responsible for submitting a final technical and
financial report within 60 days of the close of each fiscal year and upon the expiration of
this Supplementary Arrangement. ECLAC must provide a report showing the allocation of
the resources provided by IPEA, as well as proof that the unused balance has been refund-
ed, unless a new instrument is agreed by and between the Parties.

CHAPTER VI. FINANCIAL BALANCES
Article 10

At the end of this Supplementary Arrangement, any remaining resources and financial
balances shall be refunded to IPEA once all financial obligations have been discharged.

CHAPTER VII. PERSONNEL
Article 11
The hiring of technical personnel and/or experts to carry out activities under this Sup-
plementary Arrangement shall be conducted at ECLAC headquarters in Santiago, Chile. It

shall be governed by the provisions of the administrative, financial and staff rules of the
United Nations.
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CHAPTER VIII. AUDITS
Article 12

The annual work programmes established in the context of this Supplementary Ar-
rangement shall be subject to auditing on an annual basis or whenever one of the Parties
shall deem it necessary. The auditing bodies shall be designated by the United Nations.

Sole paragraph: ECLAC shall make available to IPEA certified true copies of all doc-
uments relating to the performance of this Supplementary Arrangement, including those re-
lated to the statement of expenditures, where so authorized under the administrative and
financial rules of the United Nations.

CHAPTER IX. CREDIT - PARTICIPATION
Article 13

The Parties expressly undertake to inform each other of any reproduction, publication,
divulgation and dissemination of the activities, services, works and other products resulting
from this Supplementary Arrangement, taking into account the credit due to the participa-
tion of each Contracting Party.

Sole paragraph: It is categorically forbidden to include, or to show in any way, through
reproduction, publication, divulgation or dissemination of the activities and services result-
ing from this Supplementary Arrangement and the works and other products resulting from
their names, marks, symbols, logotypes, logomarks, arrangements of colours and signals or
images which represent or may represent personal or commercial advertisement..

CHAPTER X. AMENDMENT
Article 14

This Supplementary Arrangement may be amended by consent of the Parties,

Sole paragraph: Amendments under this article, always by mutual agreement, may be
proposed by the Government of the Federative Republic of Brazil through ABC or IPEA,
and by ECLAC.

CHAPTER XI. TERMINATION
Article 15
This Supplementary Arrangement may be terminated by any of the Parties through no-

tification with a minimum notice of 180 days, during which time activities already in
progress shall continue.

Sole paragraph: In the event of termination of this instrument, ECLAC shall fulfil, up
to the thirtieth day following the date of rescission, all commitments still in progress which
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were undertaken and completed before the aforementioned rescission. It is hereby estab-
lished that the commitments undertaken by ECLAC and not paid within the period men-
tioned in the chapeau of this article shall not be payable under this Supplementary
Arrangement and shall be automatically converted into the balance thereof and, as such, re-
funded to IPEA on that date.

CHAPTER XII. DURATION
Article 16

The duration of this Supplementary Arrangement shall be four years, from | January
2004 to 31 December 2007. It may be extended by express renewal.

CHAPTER XIII. PRIVILEGES AND IMMUNITIES
Article 17
The Government of the Federative Republic of Brazil shall grant to ECLAC the priv-
ileges and immunities that it enjoys under the Convention on the Privileges and Immunities
of the United Nations of 11 November 1949.
CHAPTER XIV. SETTLEMENT OF DISPUTES
Article 18
Disputes arising in the performance of this Supplementary Arrangement that cannot be
settled through direct negotiations between the Contracting Parties shall be settled by arbi-
tration proceedings instituted by them with equitable sharing of the costs.
CHAPTER XV. GENERAL PROVISIONS
Article 19
In respect of questions not provided for under this Supplementary Arrangement, the
provisions of the Standard Agreement on Technical Assistance between Brazil and the
United Nations Organization, its specialized agencies and the International Atomic Energy
Agency, of 29 December 1964, and the Agreement between the Federative Republic of

Brazil and the United Nations Organization on the functioning of the Brasilia office of the
Economic Commission for Latin America, of 27 July 1984, shall apply.
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DONE at Brasilia, on 22 December 2003, in duplicate, in the Portuguese language,
both texts being equally authentic.

For the Federative Republic of Brazil:

JOSE ANTONIO GOMES PIRES
Acting Director-General, ABC

For the Economic Commission
for Latin America and the Caribbean (ECLAC):

RENATO BAUMANN
Chief, ECLAC Office in Brazil

29



Volume 2256, 1-40209

[TRANSLATION -- TRADUCTION]

ARRANGEMENT RELATIF A LA MISE EN APPLICATION DE MESURES
EN MATIERE D’INTERET GENERAL, COMPLEMENTAIRE A
L'ACCORD DU 27 JUILLET 1984 ENTRE LE GOUVERNEMENT DE LA
REPUBLIQUE FEDERATIVE DU BRESIL ET L'ORGANISATION DES
NATIONS UNIES RELATIF AU FONCTIONNEMENT DU BUREAU DE
LA COMMISSION ECONOMIQUE POUR L'AMERIQUE LATINE ET LES
CARAIBES A BRASILIA

La République fédérative du Brésil et la Commission économique pour I'Amérique la-
tine et les Caraibes (ci-aprés dénommeées les “Parties contractantes™),

Considérant que:

Les termes de la coopération entre les Parties contractantes ont été renforcés pour com-
pléter I'Accord type relatif a I'assistance technique entre le Brésil et 'Organisation des Na-
tions Unies, ses institutions spécialisées et I'Agence internationale de I'énergie atomique,
du 29 décembre 1964, et I'’Accord entre le Gouvernement de la République fédérative du
Brésil et I'Organisation des Nations Unies relatif au fonctionnement du bureau de la Com-
mission économique pour 'Amérique latine et les Caraibes a Brasilia, du 27 juillet 1984;

Les Parties contractantes veulent assurer la poursuite de la recherche pour la promotion
du développement économique et social, conformément a la politique brésilienne et en
¢étroite synchronisation avec les priorités nationales;

La coopération technique de la Commission économique pour I'Amérique latine et les
Caraibes, en vue d'exécuter les activités des programmes axés sur le développement éco-
nomique et social présente un intérét particulier pour les Parties contractantes;

11 est approprié d'encourager la coopération entre les Parties contractantes dans le do-
maine mentionné ci-dessus;

Sont convenues de ce qui suit:
CHAPITRE PREMIER. OBJET
Article premier

Le présent Arrangement complémentaire porte sur l'octroi d'une coopération technique
au Gouvernement brésilien, fournie par la Commission économique pour I' Amérique latine
et les Caraibes dans le domaine des politiques publiques axées sur le développement éco-
nomique et social et notamment sur les aspects macroéconomiques, sociaux, régionaux et
sectoriels, grace a la recherche, a la formation de ressources humaines et & d'autres formes
de coopération technique telles que séminaires, colloques, bourses et échanges d'experts.
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CHAPITRE II. ORGANISMES CHARGES DE L'EXECUTION
Article 2

Le Gouvernement de la République fédérative du Brésil désigne:

1. T'Agence brésilienne de coopération, ci-aprés dénommeée “ABC”, comme l'institu-
tion chargée de la coordination, de la supervision et de 'évaluation des activités entreprises
au titre du présent Arrangement complémentaire; et

2. I'Institut de recherche économique appliquée, ci-aprés dénommé “IPEA”, comme
I'institution chargée d'exécuter les activités entreprises au titre du présent Arrangement
complémentaire.

Article 3

La Commission économique pour I'Amérique latine et les Caraibes, ci-aprés dénom-
mée “CEPALC”, désigne son bureau du Brésil comme l'organisme chargé de surveiller
l'exécution du présent Arrangement complémentaire.

CHAPITRE IIl. APPLICATION
Article 4

Pour l'application du présent Arrangement complémentaire, ' ABC, I’APIA et la CE-
PALC exécutent conjointement, selon les besoins, les activités et fournissent les services
mentionnés ci-dessous.

Article 5

Augx fins du présent Arrangement complémentaire, les activités et les services énumé-
rés ci-apres seront définis dans des programmes annuels de travail, qui seront élaborés par
I'IPEA et soumis 4 'ABC, qui les transmettra a la CEPALC.

1. Les programmes annuels de travail mentionnés au début du présent article relé-
vent des principes généraux de la coopération technique. En vue de définir leurs objectifs,
ils seront examinés au préalable avec 'ABC et le Ministére des Affaires étrangéres (MAE),
I'autorité chargée de la coordination et de la négociation de ces programmes avec les orga-
nisations et institutions étrangéres et internationales, tant publiques que privées.

2. Les programmes annuels de travail traités dans le présent article peuvent faire
I'objet de réexamens périodiques de fagon & ajuster les activités afin d'atteindre les objectifs
convenus ou compte tenu du budget alloué pour leur mise en oeuvre.

3. Les révisions périodiques doivent étre entreprises selon les procédures adminis-

tratives en vigueur et justifiées par des raisons techniques. Elles peuvent &tre proposées par
I'IPEA ou la CEPALC.

4. L'IPEA désigne un coordinateur national qui sera chargé de proposer et de coor-
donner les activités entreprises au titre du présent Arrangement complémentaire.
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1. Parl

a)
b)

c)

2. Parl
a)
b)

<)

d)

CHAPITRE V. OBLIGATIONS DES PARTIES
Article 6

'intermédiaire de 'ABC/MAE, le Gouvernement brésilien:
approuve les programmes annuels de travail,

approuve les rapports d'évaluation définitifs, rédigés au titre du présent Ar-
rangement complémentaire;

met en oeuvre les activités relevant du présent Arrangement complémentaire.
'intermédiaire de I'TPEA, il:

assure la planification, la gestion et le contrdle des aspects techniques et ad-
ministratifs des tiches;

élabore et met en oeuvre les programmes de travail et analyse les rapports et
les états de dépenses;

détermine les objectifs a atteindre pour chaque volet du programme de travail,
tels que définis par les clauses et conditions adoptées et par les ressources dis-
ponibles;

analyse les clauses et conditions pour chaque résultat a atteindre et, par la sui-
te, met au point les profils des experts a engager et indique le calendrier adé-
quat pour la mise en oeuvre de chaque objectif et pour la nomination d'experts
de contrepartie qui y participeront;

affecte des locaux spéciaux au sein du siége de la CEPALC pour faciliter
I'exécution des activités et des services a entreprendre au titre du présent Ar-
rangement complémentaire.

Paragraphe unique: Pour la mise en oeuvre des engagements énumérés dans les alinéas

a),c)etd) du

paragraphe 2 du présent article, I'IPEA consulte la CEPALC.

Article 7

La CEPALC:

a)

b)

c)
d)

gere les ressources affectées a l'exécution du présent Arrangement complé-
mentaire, conformément au Réglement du personnel et aux Régles de gestion
administrative et financiére des Nations Unies;

détache des membres de son personnel, dans la mesure ou les besoins de son
programme le permettent, ou engage des consultants pour donner suite aux
demandes formulées par I''PEA, en s'assurant de la compatibilité de leur ex-
périence avec les activités et les ressources définies dans les programmes de
travail et les clauses et conditions pour chaque résultat définitif;

participe a la surveillance et a I'évaluation des activités accomplies;

affecte trois experts internationaux de haut niveau pour mettre en oeuvre le
présent Arrangement complémentaire;
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¢) prend les dispositions nécessaires pour assurer la participation d'experts de la
CEPALC lorsque celle-ci est prévue dans les programmes de travail,

f) organise la formation des ressources humaines;
g) coopére avec I'TIPEA pour élaborer des programmes annuels de travail;

h) établit sur une base trimestrielle les prévisions budgétaires, conformément au
programme annuel de travail, comme prévu dans le présent Arrangement
complémentaire;

1) organise les activités définies en accord avec 'lPEA pour former les ressour-
ces humaines;

j) fait appel aux moyens mis a sa disposition en tant qu'organisation internatio-
nale pour la coopération technique mutuelle, a la demande de I'lPEA;

k) détermine et coordonne avec I'IPEA et 'ABC/MAE les activités horizontales
de coopération technique, qui permettront de partager les résultats d'cxpérien-
ces et les méthodologies d'autres pays dans des secteurs liés aux objectifs du
présent Arrangement complémentaire;

1) organise les activités ci-dessus grace a des missions d'enquéte composées de
personnel désigné par I'TPEA et envoyé dans les pays avec lesquels des pro-
grammes de ce type doivent &tre €laborés. Ces missions pourraient étre com-
posées de fonctionnaires desdits pays, pour renforcer des programmes
spécifiques, sous réserve des disponibilités du point de vue du personnel tech-
nique nécessaire;

m) surveille I'évolution des aspects techniques et administratifs des tiches;

n) présente, au plus tard 60 jours aprés l'expiration du présent Arrangement
compliémentaire, un rapport définitif sur la situation de ses activités et les ré-
sultats obtenus.

CHAPITRE V. RESSOURCES FINANCIERES ET ETAT DES DEPENSES
Article 8

Pour l'exécution du présent Arrangement complémentaire, 'lPEA s'engage a transférer
a la CEPALC, pendant la période courant du ler janvier 2004 au 31 décembre 2007, un
montant atteignant 4 000 000,00 de R$ (quatre millions de reais), correspondant & un mon-
tant annuel de 1 000 000.00 de RS$ (un million de reais), qui seront mis a sa disposition par
des verscments trimestriels, conformément aux différents plans d'exécution.

I. La CEPALC transfére le solde financier de l'instrument signé par les Parties, qui
a expiré le 31 décembre 2003, qui sera utilisé au titre du présent Arrangement compiémen-
taire.

2. Lesressources mentionnées au début du présent article seront débitées sur le bud-
get de I'IPEA, sous le compte du programme n°® 2802120195-0107 - Gestion de la partici-
pation des organisations internationales, nunéro du décaissement 347239 - Transferts aux
organisations internationales - Autres services de tierces parties - Personnel juridique. Les
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contributions doivent étre émises au début de chaque année financiére pour couvrir les dé-
caissements relatifs a la période spécifiée dans le présent article.

3. Alademande de la CEPALC, I'IPEA verse les ressources correspondant 4 chaque
année fiscale, tous les trimestres dans la devise nationale, sous réserve de l'approbation des
différents plans d'exécution par I'lPEA, conformément aux dispositions mentionnées au dé-
but du présent article.

4. A partir du troisiéme versement inclus, la mise a disposition des ressources est
soumise a la vérification des dépenses faites par la CEPALC, pour ce qui est du premier
versement effectué, la méme procédure devant étre appliquée aux versements suivants.

5. La participation financiére de I'IPEA pcrmet également de couvrir les dépenses
des activités de soutien nécessaires pour suivre la réalisation du présent Arrangemcnt com-
plémentaire, conformément aux programmes annuels de travail, et plus particuliérement en
conformité avec les plans de mise en oeuvre approuvés précédemment.

6. Le solde de chaque année fiscale est reporté sur 'année suivante pendant la durée
d'exécution du présent Arrangement complémentaire.

7. Pour sa part, la CEPALC fournit des services consultatifs et techniques et des res-
sources financiéres atteignant 50 pour cent au moins de la participation financiére de
I'IPEA.

Article 9

La CEPALC rend compte a I'IlPEA de l'utilisation des ressources affectées a la mise en
oeuvre du présent Arrangement complémentaire, par le biais de rapports financiers et tech-
niques, présentés tous les trimestres, et qui montrent la répartition des dépenses engagées
pendant la période en question.

Paragraphe unique: La CEPALC est également chargée de présenter un rapport défi-
nitif, technique et financier dans les 60 jours qui suivent la fin de chaque année fiscale et a
l'expiration du présent Arrangement complémentaire. La CEPALC doit fournir un rapport
montrant 'affectation des ressources fournies par I'IPEA, ainsi que la preuve que le solde
non utilisé a été reversé, a3 moins qu'un nouvel instrument soit convenu par les Parties et
entre elles.

CHAPITRE VI. SOLDES FINANCIERS
Article 10
A la fin de I'exécution du présent Arrangement complémentaire, les ressources restan-

tes et les soldes financiers sont reversés a I'IPEA, une fois que toutes les obligations finan-
cicres ont été remplies.
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CHAPITRE VII. PERSONNEL
Article 11

Le recrutement de personnel technique et/ou d'experts chargés d'exécuter les activités
entreprises au titre du présent Arrangement complémentaire est entrepris au siege de la CE-
PALC a Santiago (Chili). Il est régi par les dispositions du Réglement du personnel et des
Régles de gestion administrative et financiére des Nations Unies.

CHAPITRE VIII. VERIFICATION DES COMPTES

Article 12

Les programmes annuels de travail, établis dans le contexte du présent Arrangement
complémentaire, sont soumis a un contrdle annuel ou chaque fois qu'une des Parties l'esti-
me nécessaire. Les organismes de vérification des comptes sont nommés par les Nations
Unies.

Paragraphe unique: La CEPALC met a la disposition de I'lPEA des copies certifiées
exactes de tous les documents liés a l'exécution du présent Arrangement complémentaire,
y compris ceux concernant I'état des dépenses lorsque les régles administratives et finan-
ciéres des Nations Unies l'autorisent.

CHAPITRE IX. CREDIT - PARTICIPATION
Article 13

Les Parties s'engagent formellement a s'informer de toute reproduction, publication,
divulgation et diffusion des activités, services, travaux et autres produits résultant du pré-
sent Arrangement complémentaire, en tenant compte du crédit d a la participation de cha-
que Partie contractante.

Paragraphe unique: Il est rigoureusement interdit d'inclure ou de faire paraitre, de quel-
que fagon que ce soit, par reproduction, publication, divulgation ou diffusion, des activités
et services résultant du présent Arrangement compiémentaire et des ouvrages et autres pro-
duits résultant de leurs noms, marques, symboles, sigles, logos, arrangements de couleurs
et autres, qui représentent ou peuvent représenter une publicité personnelle ou commercia-
le.

CHAPITRE X. AMENDEMENTS
Article 14

Le présent Arrangement complémentaire peut étre modifié par consentement des Par-
ties.
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Paragraphe unique: Des amendements, au titre du présent artiele, toujours apportés
aprés accord mutuel, peuvent étre proposés par le Gouvernement de la République fédéra-
tive du Brésil par l'intermédiaire de I'ABC ou de I'IPEA, et par la CEPALC.

CHAPITRE XI. DENONCIATION
Article 15

Le présent Arrangement complémentaire peut étre dénoncé par n'importe quelle Partie,
avec un préavis minimum de 180 jours, période pendant laquelle les activités déja entrepri-
ses sont poursuivies.

Paragraphe unique: En cas de dénonciation du présent instrument, la CEPALC remplit
jusqu'au trentieme jour qui suit la date de la résiliation, tous les engagements encore en
cours, entrepris et achevés avant l'annulation mentionnée ci-dessus. Il est entendu que les
engagements, pris par la CEPALC et non réglés au cours de la période mentionnée au début
du présent article, ne sont pas payables au titre du présent Arrangement complémentaire,
sont automatiquement transformés en soldes et, en tant que tels, sont remboursés a I'PEA
a la date indiquée.

CHAPITRE XII. DUREE
Article 16

Le présent Arrangement complémentaire est valide pendant quatre ans, du ler janvier
2004 au 31 décembre 2007. Il peut étre prorogé par reconduction formelle.

CHAPITRE XIII. PRIVILEGES ET IMMUNITES
Article 17
Le Gouvernement de la République fédérative du Brésil accorde a la CEPALC les pri-
viléges et immunités dont elle jouit au titre de la Convention sur les priviléges et immunités
des Nations Unies, signée a New York Ie 11 novembre 1949.
CHAPITRE X1V. REGLEMENT DES DIFFERENDS
Article 18
Les différends, qui surviennent au cours de l'exécution du présent Arrangement com-
plémentaire et qui ne peuvent étre réglés par des négociations directes entre les Parties con-

tractantes, sont soumis a une procédure d'arbitrage instituée par lesdites Parties, les coiits
étant équitablement partagés.
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CHAPITRE XV. DISPOSITIONS GENERALES
Article 19

En ce qui concerne les questions qui ne sont pas abordées dans le présent Arrangement
complémentaire, les dispositions de I'Accord type sur l'assistance technique entre le Brésil
et 'Organisation des Nations Unies, ses institutions spécialisées et I'Agence internationale
de I'énergie atomique, du 29 décembre 1964, et ' Accord entre la République fédérative du
Brésil et 'Organisation des Nations Unies relatif au fonctionnement du Bureau au Brésil de
la Commission économique pour I'Amérique latine et les Caraibes, du 27 juillet 1984 s'ap-
pliquent.

FAIT a Brasilia le 22 décembre 2003, en deux exemplaires originaux, en langue por-
tugaise, les deux textes faisant également foi.

Pour la République fédérative du Brésil:
Le Directeur général par intérim de 'ABC,

JOSE ANTONIO GOMES PIRES

Pour la Commission économique pour I'Amérique
latine et les Caraibes (CEPALC):
Le Chef du Bureau de la CEPALC au Brésil,

RENATO BAUMANN
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